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 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 5266/2010
Para os devidos efeitos, no uso da competência que me está dele-

gada, se torna público a lista de classificação final e ordenação dos 
candidatos admitidos definitivamente ao concurso externo de ingresso 
para admissão de dois estagiários para provimento de dois lugares na 
categoria de especialista de informática, grau 1, nível 2, cujo aviso de 
abertura do concurso foi publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 170, de 2 de Setembro de 2009, homologada por meu despacho de 
4 de Janeiro de 2010.

Daniel João dos Santos Domingues Henriques — 13,5 valores.
Luís Miguel Joaquim Marques — 07 valores.
Nelson Alexandre Fernandes Garcia Barra — 04 valores.
Rui Miguel da Mota Cerveira de Oliveira — 14 valores.
Sidónio Manuel de Oliveira — 02 valores.

Consideram -se não aprovados os candidatos com classificação final 
inferior a 9,5 Valores.

Assim, atento o disposto na alínea b), n.º 2, artigo 117.º, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, foram celebrados contratos de tra-
balho por tempo indeterminado com os candidatos Rui Miguel da Mota 
Cerveira de Oliveira e Daniel João dos Santos Domingues Henriques, 
classificados respectivamente com 14 e 13,5 valores, para a categoria de 
estagiário da carreira de especialista de informática, índice 400, da es-
trutura indiciária constante do mapa I anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de Março.

Paços do Concelho, 12 de Janeiro de 2010. — A vereadora, Maria 
do Rosário Cardoso Simões.

302962521 

 Aviso n.º 5267/2010

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos aprovados
Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 e 6 do artigo 36.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, no uso da competência que 
me está delegada, notifica -se os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal comum para recrutamento de um encarregado operacional da 
carreira de assistente operacional, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 170, de 2 de Setembro de 2009, Aviso n.º 15455/2009, 
Procedimento E, que foi homologada a lista unitária de ordenação fi-
nal dos candidatos aprovados no referido procedimento, bem como as 
restantes deliberações tomadas pelo Júri do procedimento, por meu 
despacho de 4 de Janeiro corrente.

— António Valentim Ferreira de Sousa — 17,6 Valores.

A lista encontra -se afixada na Divisão de Recursos Humanos desta 
Câmara Municipal e inserida na sua página electrónica.

Na sequência da homologação da referida lista e após negociação da 
posição remuneratória, nos termos do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, foi celebrado contrato de trabalho por tempo inde-
terminado com o candidato António Valentim Ferreira de Sousa, para a 
categoria de encarregado operacional, 2.ª posição remuneratória, com 
efeitos a partir de 11 de Janeiro corrente.

Paços do Município, 12 de Janeiro de 2010. — A Vereadora, Maria 
do Rosário Cardoso Simões.

302964125 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Regulamento n.º 241/2010

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas
do município de Vale de Cambra

Em cumprimento da deliberação de 9 de Fevereiro de 2010, publica-
-se em anexo, para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Regulamento 
em epígrafe.

As sugestões, as propostas, os pareceres e ou as reclamações, a 
apresentar obrigatoriamente por escrito, no prazo de 30 dias segui-
dos a contar da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, serão dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de Vale de 
Cambra, por via postal para Avenida de Camilo Tavares de Tavares, 

19, 3730 -240 Vale de Cambra, entregue pessoalmente no Serviço 
de Atendimento ao Munícipe, pelo fax 256420519 ou e -mail daj@
cm -valedecambra.pt.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos locais públicos do costume e no sítio electrónico 
deste município www.cm -valedecambra.pt.

26 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara, José António 
Bastos da Silva.

Nota justificativa
O regime geral das taxas das autarquias locais foi aprovado pela 

Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, visa regulamentar, por um 
lado, a criação de taxas por parte dos municípios e das freguesias, 
consagrando as grandes áreas de actividade no âmbito das quais as 
taxas podem ser criadas e cobradas, os princípios a que se encontram 
submetidas, o procedimento de aprovação e o regime de cobrança e 
por outro lado a aplicação desse mesmo regime às taxas actualmente 
existentes.

Este novo regime delimita com rigor a figura da taxa e clarifica que a 
sua exigência só pode resultar como contrapartida de prestações efectivas 
por parte das autarquias locais, no âmbito das suas atribuições, exigindo-
-se nos Regulamentos que criam taxas — ou aquando da alteração do 
seu quantum — que estes contenham uma pormenorizada justificação 
dos serviços a prestar, dos bens cuja utilização é concedida aos par-
ticulares ou dos factos para os quais são necessárias alterações, bem 
como justificação económico -financeira dos quantitativos a cobrar. Esta 
última exigência é um elemento determinante para o rigoroso controlo 
da natureza do tributo como taxa.

Este novo Regulamento tem como objectivo adaptar o regime das 
taxas previsto no anterior Regulamento de taxas, licenças e outras re-
ceitas municipais ao novo regime previsto na Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de Dezembro.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 238.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, nos artigos 114.º a 119.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, nos artigos 10.º a 13.º, 15.º 
e 16.º da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro, no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de Dezembro, nas alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º e na 
alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e esta rectificada 
pelas Declarações de Rectificação n.os 4/2002 e 9/2002, de 6 de 
Fevereiro e de 5 de Março, respectivamente, na Lei n.º 46/2007, 
de 24 de Agosto, na Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na lei geral 
tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezem-
bro, com as alterações subsequentes, e no Código de Procedimento 
e Processo Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 
26 de Outubro, com as alterações que lhe foram posteriormente 
introduzidas, ora se publica o presente projecto de Regulamento, 
aprovado em reunião da Câmara Municipal de 9 de Fevereiro de 
2010, para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O presente Regulamento tem como leis habilitantes, nomeadamente, 
os artigos 238.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, os 
artigos 114.º a 119.º do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, as 
alíneas j), x) e z) do n.º 1 e a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, para efeitos 
do disposto nas alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º, todos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e esta rectificada pelas Declarações de Rectificação n.os 4/2002 
e 9/2002, de 6 de Fevereiro e de 5 de Março, respectivamente, a Lei 
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, 
designadamente os artigos 10.º a 13.º, 15.º e 16.º; a Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro, a Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto, e posteriores 
alterações, o Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, e posteriores 
alterações, a Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto, o Decreto -Lei n.º 139/89, 
de 28 de Abril, e posteriores alterações, o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 
18 de Dezembro, e posteriores alterações, o Decreto -Lei n.º 9/2007, de 
17 de Janeiro, e posteriores alterações, o Decreto -Lei n.º 39/2008, de 




